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Epígrafe

A Humanidade certamente neces-
sita de homens práticos, que obtêm 
o máximo de seu trabalho e, sem 
esquecer o bem geral, resguardam 
seus próprios interesses. Contudo, a 
humanidade necessita também dos 
sonhadores, para quem o desen-
volvimento desinteressado de um 
empreendimento é tão cativante que 
lhes torna impossível cuidar dos seus 
próprios interesses materiais

Marie Curie
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APRESENTAÇÃO

Esta obra é resultado de uma jornada que começou como 
uma dissertação de mestrado em Ensino de Ciências e Matemática, 
escrita durante os anos de 2020 e 2021, um período que ficou marcado 
na história do mundo pela pandemia de COVID-19. Como professor 
da Educação de Jovens e Adultos (EJA) na rede pública de São Paulo, 
desde o meu ingresso no mestrado, eu tinha a certeza de que meu 
objeto de pesquisa deveria ser a EJA, uma modalidade que conheço 
de perto, tendo concluído uma pós-graduação na área em 2018.

No entanto, a pandemia trouxe desafios inesperados. Com a 
suspensão das aulas presenciais, minha pesquisa de campo teve que 
ser adaptada para uma pesquisa teórica. Em conjunto com minha 
orientadora, decidimos realizar um estado do conhecimento dos 
produtos educacionais produzidos pelos programas de mestrado 
em Ensino de Ciências e Matemática com foco na EJA. Acreditáva-
mos que não encontraríamos muitas produções com essa temática, 
e nossas suspeitas foram confirmadas: dos 470 produtos educacio-
nais encontrados no período de 2015-2020, apenas 11 tinham a EJA 
como objeto de estudo.

No Capítulo 1, iniciamos descrevemos sobre o Mestrado Pro-
fissional e PE tendo como referência principal o documento de área 
da Capes (área 46) e alguns autores que desenvolveram pesquisas 
sobre esses tópicos. Em seguida descrevemos a história da EJA no 
Brasil, quem são os alunos da EJA e os desafios dos professores que 
lecionam nessa modalidade de ensino.

No Capítulo 2, descrevemos sobre o tipo de pesquisa utili-
zada nessa dissertação e como realizamos a seleção dos Mestra-
dos Profissionais de Ensino de Ciências e Matemática e de seus PE. 
Apresentamos também os critérios de análise dos PE.
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 No Capítulo 3, apresentamos os resultados encontrados e 
sua análise a partir do referencial teórico selecionado.

Para finalizar apresentamos nossas considerações finais 
onde procuramos responder nossas questões de pesquisa e mostrar 
como nossos objetivos foram alcançados. Apresentamos também 
alguns subsídios das análises para estudos futuros desta abordagem.

Esta obra representa não apenas um esforço acadêmico, 
mas também uma expressão do meu compromisso com a melhoria 
da educação, especialmente na EJA. Espero que este trabalho contri-
bua para a compreensão dos desafios e oportunidades que cercam 
essa modalidade de ensino e inspire outros educadores e pesquisa-
dores a se dedicarem a essa área tão importante.

À medida que adentramos as páginas deste livro, convido 
você, caro leitor, a explorar um mundo fascinante e frequentemente 
subestimado da educação brasileira: a Educação de Jovens e Adul-
tos. A EJA não é apenas uma modalidade de ensino; é uma porta 
aberta para oportunidades, um veículo de transformação social e um 
farol de esperança para muitos. É a educação que quebra barrei-
ras, supera desafios e capacita aqueles que, por diferentes razões, 
tiveram seu caminho interrompido, mas agora estão determinados 
a retomar sua jornada de aprendizado. Neste livro, mergulharemos 
nas histórias, nos números e nas perspectivas que delineiam a EJA 
no Brasil, iluminando a importância vital desse campo na construção 
de um futuro mais igualitário e educado para todos.

Agradeço a todos que tornaram possível a realização deste 
trabalho e convido o leitor a mergulhar nas páginas que se seguem, 
onde exploraremos juntos o panorama da EJA e seu vínculo com os 
programas de mestrado em Ensino de Ciências e Matemática no Brasil.



1
INTRODUÇÃO
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Nas salas de aula tenho estudantes com idades que variam 
de 18 a 75 anos e cada um é particular, alguns vem de outros esta-
dos brasileiros e trazem a cultura do seu lugar de origem e outros 
iniciam seus estudos nessa fase da vida devido a exigência do mer-
cado de trabalho. Cada um tem sua história de vida que o incenti-
vou a voltar a escola.

Apesar da diferença de idade, os estudantes da EJA apresen-
tam algumas características em comum, entre elas, a maioria retorna 
à escola depois de longos anos sem estudar e têm um certo “medo” 
de voltar. Percebi que esse “medo” ficava mais acentuado nos com-
ponentes curriculares Matemática, Física e Química e como conse-
quência esses são os componentes que eles mais têm dificuldades 
de aprendizagem. Essa dificuldade na aprendizagem, como des-
creve Peluso (2003) muitas vezes é cultural, pois vivemos em uma 
sociedade em que as pessoas mais velhas são consideradas inaptas 
a frequentarem a escola.

As dificuldades desses estudantes em aprender Física, de 
acordo com Oliveira, Lopes e Leão (2018), podem estar relacionadas 
com a dificuldade em resolver cálculos matemáticos, uma vez que 
estes são necessários para a aprendizagem de Física. A dificuldade 
em aprender química como apontam Figueirêdo et al. (2017), está 
relacionada ao nível de abstração que muitos conceitos apresentam, 
a não percepção da sua importância no cotidiano e a forma como 
esse ensino vem sendo desenvolvido. Além disso, segundo Morti-
mer, Machado e Romanelli (2000) para aprender química é necessá-
rio que o aluno entenda sua linguagem por meio de símbolos, fórmu-
las, representações de modelos, gráficos e equações.

Quanto a linguagem química, os Parâmetros Curriculares 
Nacionais para o Ensino Médio (PCNEM) descrevem:

O domínio dessa linguagem servirá para desenvolver 
competências e habilidades referentes ao estabeleci-
mento de relações lógico-empíricas, lógico-formais, hipo-
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tético-lógicas e de raciocínio proporcional. Mais uma vez, 
vale explicitar que algoritmos e “regrinhas” simplesmente 
memorizados não desenvolvem essas competências e 
habilidades (Brasil, 1999a, p. 34).

Entre os fatores que pode interferir na apropriação do domí-
nio da linguagem química, e consequentemente no desenvolvi-
mento dessas competências e habilidades descritas nos PCNEM, 
destaca-se o enfoque metodológico que o professor adota em sala 
de aula. Como apontam Silva et al. (2019), isso pode levar esses 
estudantes a evasão, pois “muitas vezes, a metodologia não corres-
ponde a seus interesses reais e a sua faixa etária, deixando a desejar 
quanto à real necessidade daquilo que o estudante da EJA neces-
sita aprender” (p. 13).

 Para o professor que ensina na EJA, muitas vezes, a dificul-
dade está, entre outros fatores, na falta de material e como descre-
vem Araújo e Martins (2019), isso leva muitas vezes o professor a 
reaproveitar e readaptar materiais do ensino regular para a EJA.

Na rede estadual de São Paulo, por exemplo, desde o ano 
que iniciei a docência na EJA o até o ano de 2020, nunca tinha sido 
oferecido pela escola um material didático produzido especialmente 
para esses estudantes, embora a Resolução nº 51 de 16 de setem-
bro de 2009 tenha estabelecido sobre o Programa Nacional do Livro 
Didático para Educação de Jovens e Adultos (PNLD EJA).

No ano de 2021, chegou à escola a coleção Viver, Aprender – 
Ciências: transformação e cotidiano, da editora Global, onde há um 
volume dedicado especificamente à área de Ciência da Natureza e 
Matemática. Devido a pandemia da COVID-19, ainda não foi possível 
utilizar esse livro, pois as aulas presenciais foram suspensas desde 
março de 2020 até primeiro semestre de 2021.

Ainda devido a pandemia da COVID-19 não consegui desen-
volver meu projeto inicial de mestrado, que era construir e aplicar 
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materiais didáticos envolvendo os conhecimentos de química nas 
questões ambientais com a finalidade de desenvolver a sensibiliza-
ção quanto ao descarte de materiais utilizados no nosso cotidiano. 
Durante o período de aulas remotas, as únicas atividades possíveis 
foram trocas de pequenos arquivos e áudios via WhatsApp, mesmo 
assim com muita dificuldade devido à falta de acesso à internet pelos 
alunos e em alguns casos ao compartilhamento de um único celular 
para a família. A maioria não possuía computador.

Uma vez que não consegui desenvolver uma pesquisa 
aplicada com meus alunos como exigido pela Capes para os 
mestrados profissionais e sabendo que nesses mestrados, o pós-
graduando deve ao final de dois anos apresentar além da dissertação, 
um produto educacional (PE) achei importante investigar PE 
voltados para o ensino da EJA a partir de uma pesquisa do tipo 
estado do conhecimento.

A escolha pelo PE deve-se ao fato desse “ser um relato de expe-
riência sobre uma implementação de estratégia ou produto de natu-
reza educacional, com o objetivo de melhorar o ensino em uma área 
específica das Ciências ou Matemática” (Moreira; Nardi, 2009, p. 4).

Assim, ao realizar uma pesquisa na literatura percebi a 
carência de trabalhos envolvendo a análise de PE desenvolvidos 
na EJA, evidenciando assim, a relevância dessa pesquisa e jus-
tificando a necessidade da realização de trabalhos de pesquisa 
que tenham este foco.

Para essa investigação escolhi os PE produzidos nos Mestra-
dos Profissionais em Ensino de Ciências e Matemática. Essa inves-
tigação partiu das seguintes questões: Quais estratégias de ensino 
vêm sendo apresentadas nesses PE? Quais os tipos de produtos 
mais comuns no ensino da EJA?

Para responder essas questões realizei uma pesquisa do tipo 
estado do conhecimento a partir do mapeamento dos PE disponíveis 
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nas páginas dos programas de Mestrado Profissional em Ensino 
de Ciências e Matemática que tinham notas 4 e 5 na Capes no 
quadriênio 2013-2016.

A seguir apresento os objetivos dessa investigação.

OBJETIVOS

OBJETIVOS GERAIS

Esta pesquisa teve como objetivos gerais:

	■ Investigar a partir dos PE as estratégias de ensino utiliza-
das pelos pós- graduandos dos Mestrados Profissionais em 
Ensino de Ciências e Matemática no Ensino da EJA.

	■ Investigar os tipos de PE mais comuns no ensino da EJA.

REFERENCIAL TEÓRICO

Nesse capítulo descrevemos sobre os tópicos que nos auxi-
liaram na compreensão dos resultados obtidos nessa dissertação. 
Assim, apresentamos inicialmente algumas considerações sobre os 
mestrados profissionais de um modo geral, o mestrado profissional 
em Ensino de Ciências e Matemática e sua incorporação no mestrado 
profissional na área de Ensino (Área 46) e os PE. Finalizamos des-
crevendo sobre a Educação de Jovens e Adultos (EJA), sua história, 
os desafios dos professores no seu ensino e o perfil dos seus alunos.
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OS MESTRADOS PROFISSIONAIS

O mestrado profissional tem entre seus objetivos capacitar 
profissionais qualificados para o exercício da prática profissional 
avançada e transformadora de procedimentos e transferir conhe-
cimento para a sociedade, atendendo demandas específicas e de 
arranjos produtivos para o desenvolvimento nacional, regional ou 
local (CAPES, 2009).

A criação desse tipo de mestrado foi prevista na década de 
1960, mas especificamente, a partir do Parecer n° 977/65, do Conse-
lho Federal de Educação (CFE), atualmente Conselho Nacional de 
Educação (CNE) que marcou o início da pós-graduação. Esse pare-
cer deixa claro a necessidade do egresso de seguir seus estudos 
com o objetivo de aprofundar seus conhecimentos e sua formação 
com elevado padrão de competência científica ou técnico profissio-
nal (CAPES, 1965). Esse documento destacava também que o mes-
trado podia ser tanto acadêmico quanto profissional.

Mesmo com esse parecer, até a década de 1990 o tipo de 
pós-graduação que predominou no país foi o acadêmico e a justifi-
cativa para essa predominância foi a necessidade de qualificar pes-
soal para o ensino e institucionalizar a pesquisa (Gomes; Berg, 2013).

Em 1995, a Capes divulgou um documento denominado 
Capes: Metas da Atual Gestão onde destacou à necessidade de revi-
são do modelo de pós-graduação, descrevendo a necessidade de 
flexibilização para atender a demandas do mercado não acadêmico 
(Barros; Valentim; Melo, 2005).

Ainda nesse ano, uma comissão instituída pela Capes ela-
borou os documentos “Mestrado no Brasil – A Situação e uma Nova 
Perspectiva” e “Programa de Flexibilização do Modelo de Pós-Gra-
duação Senso Estrito em Nível de Mestrado” que enfatizaram a 
necessidade de implementação de programas dirigidos à formação 
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profissional. Esses documentos tiveram como resultado a Portaria nº 
47 de 17 de outubro de 1995 (47/95) conhecida como “Portaria Sucu-
pira” em referência ao relator Prof. Newton Sucupira, considerado o 
patrono da pós-graduação brasileira (Barros; Valentim; Melo, 2005).

A Portaria N0 47/95 descreve os critérios para a abertura, 
pelas instituições de ensino, dos mestrados profissionais. Essa por-
taria estabelece que para a oferta dos cursos é necessária que a 
instituição ofereça pesquisa de boa qualidade e de projetos em par-
ceria com o setor produtivo, bem como a oferta de atividades de 
extensão (Brasil, 1995).

Essa Portaria também estabelece como trabalho final:

O estudante deve apresentar trabalho final que demons-
tre domínio do objeto de estudo e capacidade de expres-
sar - se lucidamente sobre ele. De acordo com a natu-
reza da área e com a proposta do curso, esse trabalho 
poderá tomar formas como, entre outras, dissertação, 
projeto, análise de casos, performance, produção artís-
tica, desenvolvimento de instrumentos, equipamentos e 
protótipos (Brasil, 1995).

A publicação dessa Portaria, foi para Spagnolo (1999 apud 
Barros; Valentim; Melo, 2005) uma das ações da Capes para a flexi-
bilização da pós-graduação. A outra ação foi a mudança no tempo 
de mestrado que passou de 3 para 2 anos e para isso foi diminuída o 
tempo de bolsa de estudo para no máximo 24 meses.

 Em 1998, a Portaria nº 47/95 foi revogada pela Portaria nº 
80 de 16 de dezembro de 1998, que dispõe sobre o reconhecimento 
dos mestrados profissionais e dá outras providencias (Brasil, 1999b).

De acordo com o Art. 2º da Portaria n0 80/1998, seria enqua-
drado nessa modalidade, o curso que atendesse aos seguintes 
requisitos e condições:
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a)	 estrutura curricular clara e consistentemente vincu-
lada a sua especificidade, articulando o ensino com a 
aplicação profissional, de forma diferenciada e flexível, 
em termos coerentes com seus objetivos e compatível 
com um tempo de titulação mínimo de um ano;

b)	 quadro docente integrado predominantemente por 
doutores, com produção intelectual divulgada em 
veículos reconhecidos e de ampla circulação em sua 
área de conhecimento, podendo uma parcela desse 
quadro ser constituída de profissionais de qualificação 
e experiência inquestionáveis em campo pertinente 
ao da proposta do curso;

c)	 condições de trabalho e carga horária docentes com-
patíveis com as necessidades do curso, admitido o 
regime de dedicação parcial;

d)	 exigência de apresentação de trabalho final que 
demonstre domínio do objeto de estudo, (sob a forma 
de dissertação, projeto, análise de casos, performance, 
produção artística, desenvolvimento de instrumentos, 
equipamentos, protótipos, entre outras, de acordo com 
a natureza da área e os fins do curso) e capacidade de 
expressar-se lucidamente sobre ele (Brasil, 1999b).

Após essa portaria, outras foram emitidas pela Capes. O qua-
dro 1 mostra alguns pontos principais dessas portarias.

Quadro 1 – Portarias envolvendo os mestrados profissionais

Portarias Pontos principais

No 80/1998 Dispõe sobre o reconhecimento dos mestrados profissionalizantes.

No 07/2009 A Capes regulará a oferta de programas de mestrado professional mediante chamadas 
públicas e avaliará os cursos oferecidos.

No 17/2009 Não concessão de bolsas de estudo (exceto para áreas priorizadas) e definição de parâmetros 
e indicadores para avaliação dos cursos.
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Portarias Pontos principais

No 131/2017 Resolve que a Capes regulamentará a submissão de propostas de cursos novos na 
modalidade profissional, em nível de mestrado e de doutorado.

Nº 389/2017 Institui a criação do doutorado profissional.

No 171/2018 Instituiu Grupo de Trabalho (GT), para desenvolver uma metodologia de avaliação dos 
produtos técnicos e tecnológicos (PTT).

No 60/2019 Revoga a portaria 131/2017. 
Resolve que a Capes regulará a submissão de propostas de cursos novos de pós-graduação 
stricto sensu na modalidade profissional, em nível de mestrado e de doutorado, e avaliará os 
cursos oferecidos, na forma desta Portaria e de sua regulamentação própria.

Fonte: O autor, 2020.

A portaria n.º 17/2009 em seu Art. 4º define que os objetivos 
do mestrado profissional são:

I - Capacitar profissionais qualificados para o exercício da 
prática profissional avançada e transformadora de proce-
dimentos, visando atender demandas sociais, organiza-
cionais ou profissionais e do mercado de trabalho;

II - transferir conhecimento para a sociedade, atendendo 
demandas específicas e de arranjos produtivos com vis-
tas ao desenvolvimento nacional, regional ou local;

III - promover a articulação integrada da formação pro-
fissional com entidades demandantes de naturezas 
diversas, visando melhorar a eficácia e a eficiência das 
organizações públicas e privadas por meio da solução 
de problemas e geração e aplicação de processos de 
inovação apropriados;

IV - Contribuir para agregar competitividade e aumentar 
a produtividade em empresas, organizações públicas e 
privadas (Brasil, 2009).
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De acordo com Ribeiro (2005) a criação do mestrado profis-
sional pela Capes foi justificada pela “exigência da sociedade para 
uma formação qualificada, mesmo para setores que não lidam com 
a docência nem com a pesquisa de ponta” (p.10) e a constatação 
de que muitos mestres e doutores encaminham-se para um destino 
profissional fora do ensino superior.

Desde sua implantação o número de programas vem cres-
cendo. De acordo com Avaristo e Ubeda (2019) em 2000, por exem-
plo, esse número era de 19 programas distribuídos em todo o terri-
tório nacional, em 2002 esse número passou para 51 e em 2019, de 
acordo com a Capes, existiam 807 programas (Figura 1) nas mais 
diversas áreas do conhecimento.

Figura 1 – Número de programas de mestrado profissional (2000 a 2019)

Fonte: Adaptado do GeoCapes, 20201.

Como pode ser observado nessa figura, houve um aumento 
significativo de programas no período de 2000 a 2019. Esse cresci-
mento evidencia que esse tipo de programa vem alcançando êxito e 
cumprindo com seus objetivos e finalidades.

1	 https://geocapes.capes.gov.br/geocapes/
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Inicialmente esse tipo de mestrado foi recebido com receio por 
alguns setores da comunidade científica, pois temiam pela sua quali-
dade. Para alguns pesquisadores esses mestrados eram vistos como 
de “segunda linha”, eram cursos de especialização com dissertação e 
isso aumentava seu valor em relação ao mercado (Piquet; Leal; Terra, 
2005). De acordo com Ribeiro (2005) esse receio tem como suporte 
a identificação desse tipo de mestrado com interesses que seriam 
das empresas, que colocariam a universidade a seu serviço.

Para Menandro (2010) as restrições e reações negativas se 
relacionavam, naquela época, à pouca expansão dos doutorados, o 
que valorizava o único tipo de Mestrado existente que era o acadê-
mico e o fato das instituições privadas que não tinham tradição em 
pesquisa se interessam por ela.

Até recentemente esse mestrado ainda era motivo de polê-
mica entre os pesquisadores como observou Bonfin, Vieira e Decca-
che-Maia (2018) quando trouxeram uma crítica da crítica dos apon-
tamentos realizados aos cursos de mestrados profissionais.

Para Paixão e Bruni (2013) o mestrado profissional carrega 
elementos de sedução e risco. Sedução porque envolve a criação 
de novos modelos curriculares, a presença de um quadro docente 
diversificado envolvendo profissionais e professores doutores e arti-
culação entre teoria e prática, além da conciliação com o trabalho. 
Risco porque concilia pesquisa e prática.

Neste sentido, o mestrado profissional deve apresentar uma 
estrutura curricular que enfatize a articulação entre o conhecimento 
atualizado, domínio da metodologia pertinente e aplicação orientada 
para o campo de atuação profissional (CAPES, 2019a).

O mestrado profissional difere do acadêmico porque além 
da pesquisa deve-se formar um profissional que no seu trabalho 
externo à academia saiba utilizar a pesquisa de modo a agregar valor 
as suas atividades. Isso implica que nesse mestrado, a pesquisa não 
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é deixada de lado, mas faz parte da formação do pós-graduando. 
Para Ribeiro (2006) é importante que o pós-graduando entenda a 
importância da pesquisa em sua área profissional, e seja capaz de 
incorporá-la em seu exercício da profissão.

André (2017) acrescenta que o lugar desse mestrado na “for-
mação do profissional é também o de propiciar ferramentas que lhe 
permitam compreender e analisar criticamente a sua prática profis-
sional e encontrar caminhos para aperfeiçoá-la” (p. 828).

Quanto a sua avaliação, o aumento de oferta de cursos levou 
a Capes a designar, no ano de 2002, uma comissão interdisciplinar 
para elaboração de um texto definindo os critérios de avaliação des-
ses cursos (Brasil, 2005). Em 2009, a portaria no 7 de 22 de junho, 
definiu que os programas deveriam ser avaliados anualmente e 
teriam avaliação com atribuição de conceito a cada três anos. As 
notas dos programas variam de 1 a 5, sendo 3 o mínimo para apro-
vação pela Capes. Essa portaria também recomendou que fossem 
criadas comissões de avaliação diferentes do mestrado acadêmico.

Em 2014, a Capes lançou a portaria no 5 de 11 de dezembro 
que instituiu em seu artigo 1º: “A Avaliação do Sistema Nacional de 
Pós-Graduação (SNPG) passará a ser realizada abrangendo o perí-
odo avaliativo de quatro anos”. A primeira avaliação quadrienal ocor-
reu no período de 2013 a 2016 e a segunda ocorrerá no período de 
2017-2020 e envolve 690 mestrados profissionais.

Para facilitar o processo de avaliação, a Capes organizou o 
SNPG em 3 Colégios (Ciências da Vida, Humanidades e Ciências 
Exatas Tecnológicas e Multidisciplinar) e 9 grandes áreas (Ciências 
Agrárias, Ciência da Biológicas, Ciências da Saúde, Ciências Huma-
nas, Ciências Sociais Aplicadas, Linguística, Letras e Artes, Ciências 
Exatas e da Terra, Engenharias e Multidisciplinar) nas quais estão 
distribuídas as 49 áreas de conhecimento agregadas por critério de 
afinidade. Entre essas áreas está a de Ensino, inserida na Grande 
Área Multidisciplinar, dentro do Colégio de Ciências Exatas, Tecnoló-
gicas e Multidisciplinar (CAPES, 2014).
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A área multidisciplinar engloba “os programas cujos títu-
los envolvem disciplinas do campo das Ciências Humanas asso-
ciadas ou não às ciências da natureza e as tecnologias diversas” 
(CAPES, 2016, p. 6).

A seguir descrevemos sobre o mestrado profissional em 
Ensino de Ciências e Matemática que é nosso objeto de estudo.

MESTRADO PROFISSIONAL EM ENSINO 
DE CIÊNCIAS E MATEMÁTICA

A proposta para o mestrado na área de Ensino de Ciências e 
Matemática foi lançada pela Capes no ano de 2000. O primeiro curso 
aprovado na área foi o Mestrado em Ensino, Filosofia e História das 
Ciências, ofertado pelas Universidades Federal da Bahia em parceria 
com a Estadual de Feira de Santana em outubro de 2000 (Moreira, 
2002). Até o ano de 2004 havia somente sete mestrados:

	■ O Mestrado Profissionalizante em Ensino de Ciências Natu-
rais e Matemática (UFRN), Mestrado Profissional em Ensino 
de Matemática (PUCSP) e o Mestrado Profissionalizante em 
Ensino de Física (UFRGS) que tiveram início no ano de 2002;

	■ O Mestrado Profissionalizante em Ensino de Ciências e 
Matemática (Cefet/RJ) e o Mestrado Profissional em Ensino 
em Ciências da Saúde (Unifesp) que iniciaram em 2003;

	■ O Mestrado Profissional em Ensino de Ciências e Matemá-
tica (Universidade Cruzeiro do Sul, São Paulo), o Mestrado 
Profissionalizante em Ensino de Física e Matemática (Cen-
tro Universitário Franciscano, Santa Maria, RS) e o Mestrado 
Profissionalizante em Ensino de Ciências (UnB) que inicia-
ram em 2004 (Moreira, 2004).
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Esses mestrados tinham como um dos objetivos atender uma 
demanda de formação de qualidade que atingisse os professores em 
exercício para elevar o nível de compromisso e competência dos pro-
fessores com a educação básica e aproximar as pesquisas desenvol-
vidas à realidade e ao contexto escolar (Silva; Araújo; Noronha, 2013).

Algumas possibilidades de organização dos cursos de mes-
trados são: as aulas e atividades eram oferecidas em horários ves-
pertinos ou noturno, concentradas em um ou dois dias da semana ou 
períodos intensivos como os meses de férias dos pós- graduandos, 
desde que não exclusivamente; a estrutura curricular articula o ensino 
com a prática profissional levando à reflexão e convergindo com seu 
objeto de estudo e o trabalho final da pesquisa que deve ser um pro-
duto de natureza educacional, visando à melhoria do ensino e sua 
divulgação para utilização por outros profissionais (Moreira, 2004).

Embora o mestrado profissional em Ensino tenha como foco 
o professor, ele difere do mestrado em Educação, uma vez que esse 
último busca soluções para problemáticas relacionadas às áreas de 
formação de professores; políticas públicas; gestão educacional, 
tanto no âmbito micro (escola) quanto no âmbito macro (sistemas 
de ensino), entre outras (Marquezan; Savegnago, 2020), enquanto o 
mestrado em Ensino, como descreve Moreira (2004) tem como fina-
lidade preparar o professor para atuar na sala de aula.

Em junho de 2011 a partir do Portaria nº 83 de 6 de junho, foi 
criada a área de Ensino (área 46) que englobou a área de Ensino de 
Ciências e Matemática, abrindo espaço para outros programas de 
pós-graduação em Ensino.

De acordo com o documento de área, em 2019 a área 46 con-
tava com 181 programas que abrigavam 218 cursos, desses 39 são 
de doutorado acadêmico, 4 de doutorado profissional, 80 de mes-
trado acadêmico e 95 de mestrado profissional. A Figura 2 mostra o 
número de programas e de cursos da área de Ensino de acordo com 
as notas da Capes (CAPES, 2019a).
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Figura 2 – Número de programas e cursos da área de Ensino em 2019

Fonte: Capes, 2019, p.7.  
Legenda: ME = Mestrado Acadêmico. DO = Doutorado. MP = Mestrado profissional. DP= Doutorado 

profissional. A = Não recebeu nota.

Esses programas estão predominantemente nas regiões 
Sudeste e Sul, seguida das regiões Nordeste, Centro-Oeste e Norte 
como podemos observar na Figura 3 (CAPES, 2019a).

Figura 3 - Distribuição geográfica de programas e cursos em 2019

Fonte: Capes, 2019, p. 6.

Conforme podemos notar nessa figura, as regiões Sudeste 
e Sul concentram juntas 55 programas de mestrado profissional 
(60,4%). Esse resultado está em consonância com o desenvolvi-
mento dos programas de pós-graduação no Brasil que, como des-
crevem Slongo, Lorenzetti e Garvão (2019), ocorreu de forma assi-
métrica com uma concentração de instituições e programas de pós-
-graduação nessas regiões.
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Os mestrados profissionais da área de Ensino, de acordo 
com Moreira (2016) são para professores em serviço na educação 
básica, estão voltados aos conteúdos disciplinares, à sala de aula, 
à pesquisa aplicada e devem gerar produtos educacionais (PE) que 
possam ser usados por outros professores, uma vez que nesse tipo 
de mestrado, o pós-graduando não estuda somente os problemas 
provenientes da sua prática, ele deve também apresentar possíveis 
soluções a esses problemas, os quais são trazidas nas produções 
técnicas e/ou tecnológica (PTT).

A seguir descrevemos sobre os PE e os PTT.

OS PRODUTOS EDUCACIONAIS

O PE é uma das principais discussões em torno do mestrado 
profissional na Área de Ensino, considerando os critérios adotados 
pela Capes para a Avaliação Quadrienal (2017-2020) da produção 
técnica-tecnológica (Rizzati et al., 2020). De acordo com o docu-
mento de Área (Capes, 2019a, p. 15) um PE é “um processo ou pro-
duto educativo e aplicado em condições reais de sala de aula ou 
outros espaços de ensino, em formato artesanal ou em protótipo”.

Compreende-se, assim o PE como uma proposta de ensino 
ou de formação de docentes que é desenvolvido pelo mestrando em 
sua orientação, tendo dessa forma impacto na educação e na forma 
como pode-se criar novas estratégias, propostas, planejamento com 
foco na educação em um aspecto que vise melhorar os processos, a 
forma como o professor lida com as atividades em sala de aula e sua 
relação com os alunos.

Para Moreira e Nardi (2009), é possível encontrar, nesse tipo 
de trabalho de conclusão, um relato de experiência de implementa-
ção de estratégias ou processos de natureza educacional, visando 
à melhoria do ensino em uma área específica. Para o autor, o mes-
trando pode, entre outras alternativas, desenvolver alguma nova 
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estratégia de ensino, uma nova metodologia para determinados con-
teúdos, um aplicativo, um ambiente virtual de aprendizagem ou um 
texto que pode ser proveniente de condições reais de sala de aula ou 
de espaços não formais, ou informais de ensino.

Para Sousa (2012):

A elaboração dos produtos é feita coletivamente, com 
idas e vindas nas salas de aula. O produto educacional 
é resultado de um processo reflexivo e contextualizado 
que contêm os saberes da experiência dos professores da 
Educação Básica (Sousa, 2012, p. 4).

Os PEs são elementos que favorecem a pesquisa e a forma-
ção inicial ou continuada de professores por se caracterizarem como 
instrumentos de difusão de saberes pedagógicos, se constituindo 
assim como produtores de conhecimento. Para que o PE exerça 
uma das suas funções que de acordo com Rizzatti et al. (2020), é ser 
um produto interlocutivo entre os professores, este deve ser ampla-
mente divulgado em repositórios abertos e nos sites dos programas.

 Embora a divulgação seja importante para seu uso por 
outros professores, cabe ao docente o exercício criativo de adaptá-
-los às situações didáticas do seu cotidiano, uma vez que, por mais 
que tenha uma boa aplicabilidade e eficiência, novos recursos didáti-
cos necessitam da compreensão dos professores (Sousa, 2013).

Os PEs são ferramentas que facilitam os processos de ensino 
e de aprendizagem, pois tornam os conteúdos estudados mais fáceis 
de serem assimilados. Em consequência disso, o aprendizado ocor-
rerá de forma mais efetiva e mais próxima da realidade para a qual 
os estudantes estão buscando os conhecimentos. Nesse cenário, os 
professores devem tomar uma posição crítica diante dos recursos 
disponíveis de modo a promover nos estudantes uma compreensão 
das ciências como algo que faz parte do cotidiano de nossa socie-
dade (Cury; Martins; Pinent, 2012).



30S U M Á R I O

Os PE fazem parte da produção técnica/tecnológica (PTT) 
desenvolvidas pelos programas da área de Ensino. Em 2018, a Dire-
toria de Avaliação da Capes publicou a Portaria Capes no 171, insti-
tuiu um Grupo de Trabalho (GT), com o objetivo principal de desen-
volver uma metodologia de avaliação dos PTT (CAPES, 2019b). Esse 
GT estratificou os PTT em 10 tipos, sendo eles:

PTT - 1 - Material didático/instrucional: que são propos-
tas de ensino, envolvendo sugestões de experimentos e 
outras atividades práticas, sequências didáticas, propos-
tas de intervenção, roteiros de oficinas; material textual, 
como manuais, guias, textos de apoio, artigos em revis-
tas técnicas ou de divulgação, livros didáticos e paradi-
dáticos, histórias em quadrinhos e similares, dicionários; 
mídias educacionais, como vídeos, simulações, anima-
ções, vídeo-aulas, experimentos virtuais e áudios; objetos 
de aprendizagem; ambientes de aprendizagem; páginas 
de internet e blogs; jogos educacionais de mesa ou virtu-
ais, e afins; entre outros;
PTT2 - Curso de formação profissional: atividade de 
capacitação criada, atividade de capacitação organizada, 
cursos, oficinas, entre outros; PTT3 - Tecnologia social: 
produtos, dispositivos ou equipamentos; processos, pro-
cedimentos, técnicas ou metodologias; serviços; inova-
ções sociais organizacionais; inovações sociais de ges-
tão, entre outros;
 PTT4 - Software/Aplicativo: aplicativos de modelagem, 
aplicativos de aquisição e análise de dados, plataformas vir-
tuais e similares, programas de computador, entre outros;
PTT5 - Evento Organizados: ciclos de palestras, expo-
sições científicas, olímpiadas, expedições, feiras e mos-
tras científicas, atividades de divulgação científica, entre 
outros;
PTT6 - Relatório Técnico;
PTT7 - Acervo: curadoria de mostras e exposições realizadas, 
acervos produzidos, curadoria de coleções, entre outros;
PTT8 - Produto de comunicação: produto de mídia, cria-
ção de programa de rádio ou TV, campanha publicitária, 
entre outros;
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PTT9 - Manual/Protocolo: guia de instruções, protocolo 
tecnológico experimental/ aplicação ou adequação tec-
nológica; manual de operação, manual de gestão, manual 
de normas e/ou procedimentos, entre outros; PTT10 - 
Carta, mapa ou similar (CAPES, 2019b, p. 2).

Os PTT1, PTT3, PTT4 e PTT9 são, de acordo com a Capes, os 
tipos de PE da área de Ensino.

De acordo com o documento do GT os critérios que diferen-
ciam um produto tecnológico de um produto técnico são:

-	 Impacto:  relacionado com as mudanças causadas 
pela introdução do Produto no ambiente social;

-	 Aplicabilidade: se refere à facilidade com que se pode 
empregar o Produto e a possibilidade de replicabili-
dade em diferentes ambientes e grupos sociais;

-	 Inovação:  entendida aqui como a intensidade do 
uso de conhecimento inédito utilizado para a criação 
do Produto.  Um produto derivado da adaptação de 
conhecimento existente será considerado um Produto 
técnico e não tecnológico;

-	 Complexidade: representa o grau de interação entre 
de atores, relações e conhecimentos necessários à 
elaboração e ao desenvolvimento do Produto (CAPES,  
2019c, p. 22).

Esses critérios foram utilizados para avaliação dos PE no 
último quadriênio (2017-2020).

A partir dessa classificação podemos observar que o PTT 
pode ser aplicado ou aplicável em condições reais de sala de aula 
ou em outros espaços de ensino, em formato artesanal ou em protó-
tipo. Quando for aplicável deve ser acompanhado de especificações 
como para quem se destina, como e onde pode ser utilizado.

Para que possa ser aplicado em condições reais da sala de 
aula na EJA é importante que o professor saiba quem é esse estu-
dante, pois como diz Soares (2006, p. 22), o estudante da EJA “não 
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é qualquer jovem e qualquer adulto. São jovens e adultos com rosto, 
com histórias, com cor, com trajetórias sócio- étnico-raciais, do 
campo, da periferia”. Desta forma, a seguir descrevemos sobre a tra-
jetória da EJA no Brasil e em seguida quem são esses estudantes.

A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS NO BRASIL

A primeira ação voltada para EJA ocorreu no período colo-
nial com a Companhia Missionária de Jesus, que buscou catequizar 
(iniciação à fé) e alfabetizar na língua portuguesa os indígenas. Os 
jesuítas tinham como objetivo a catequização e instrução de adultos 
e adolescentes, tanto de índios quanto de colonizadores, diferen-
ciando apenas os objetivos para cada grupo social (Di Pierro, 2005).

Quando os jesuítas foram expulsos, em 1759, pelo marquês 
de Pombal, a instrução de adultos e adolescentes ficou sob a respon-
sabilidade do Império e a educação brasileira passou a ser marcada 
pelo elitismo que restringia a educação às classes mais abastadas 
e assim, a educação de adultos foi renegada, pois os estudantes 
eram os filhos dos colonizadores portugueses (brancos e masculi-
nos), excluindo-se assim as populações negras, pobres e indígenas, 
demarcando assim, o conhecimento formal monopolizado pelas 
classes dominantes (Strelhow, 2010).

Em 1824, a Constituição Imperial trouxe como garantia a edu-
cação primária como direito de todo cidadão. Porém, como descreve 
Strelhow (2010, p. 51) “essa lei não saiu do papel. Havia uma grande 
discussão de como inserir as chamadas camadas inferiores (homens 
e mulheres pobres livres, negros e negras escravos, livres e libertos) 
nos processos de formação formais”. De acordo com o autor, a res-
ponsabilidade da educação primária e secundária foi delegada a pro-
víncia a partir dessa constituição, mas a EJA teve caráter missionário 
e caridoso, uma vez que esta tinha apenas o caráter alfabetizador.
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Os primeiros movimentos para alfabetizar só começaram de 
fato no início do século XX. Em 1915, foi criada a Liga Brasileira contra o 
Analfabetismo, que pretendia lutar contra a ignorância para estabilizar 
a grandeza das instituições republicanas. Mas somente em 1934 a EJA 
passou a ser motivo de preocupação do governo, quando a Constitui-
ção Federal instituiu o Plano Nacional de Educação que “estabeleceu 
como dever do Estado o ensino primário integral, gratuito, de frequên-
cia obrigatória e extensiva para adultos” (Friedrich et al., 2010, p. 395).

Em 1938, a criação do Instituto Nacional de Pesquisas Edu-
cacionais Anísio Teixeira (INEP) teve um papel fundamental para a 
criação do Fundo Nacional do Ensino Primário, que incluiu o suple-
tivo que foi regulamentado em 1971 pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (Lei No. 5.692/71) (Brasil, 1971).

Na década de 1960 houve vários movimentos que visavam 
a alfabetização de jovens e adultos, entre esses movimentos estão: 
MEB – Movimento de Educação de Base; MCP – Movimento de Cul-
tura Popular; CPC – Centro de Cultura Popular e Ceplar – Campanha 
de Educação Popular, os quais foram extintos em 1964 por serem 
considerados de caráter comunista e alguns tiveram seus membros 
perseguidos e exilados (BRASIL, 2005).

Em 1967, por exemplo, foi criado o Movimento Brasileiro de 
Alfabetização (Mobral), com o objetivo de alfabetizar funcionalmente, 
restringindo ao ensino de leitura e escrita. O programa foi extinto em 
1985 com a nova república e em seu lugar foi criada a Fundação EDU-
CAR com as mesmas características do Mobral, porém sem o auxílio 
financeiro para a sua manutenção. E assim, ele foi extinto em 1990  
(Friedrich et al., 2020).

As discussões e regulações relativas a EJA só começaram a 
ocorrer de forma efetiva com a promulgação da Constituição de 1988 
que trouxe de forma clara o direito e educação para quem não a teve 
na época oportuna. Em seu art. 208 inciso I descreve que o dever do 
Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de uma 
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“Educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezes-
sete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para 
todos os que a ela não tiveram  acesso  na  idade  própria”  e  que  “o  
ensino  será  ministrado  com  base  no princípio da igualdade de con-
dições para o acesso e permanência na escola” (Art.206) para “pro-
mover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de discriminação”(Art. 3, Inciso IV).

Apesar da Constituição Federal assegurar o direito da educa-
ção para todos, foi somente no ano 2000 que o Conselho Nacional de 
Educação (CNE) homologou a Resolução CNE/CEB n0. 1, de 5 de julho 
estabelecendo as Diretrizes Curriculares Nacionais para a EJA que 
define a EJA como “modalidade da Educação Básica e como direito 
do cidadão, afastando-se da ideia de compensação e suprimento e 
assumindo a de reparação, equidade e qualificação (Brasil, 2002, p. 17).

Como descreve Mota (2019) as Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para a EJA vêm, não somente para regulamentar a EJA, mas 
para a consolidar como uma modalidade de ensino que leva o adulto 
a formar-se ou qualificar-se para o trabalho, e não somente a apren-
der a ler e escrever.

Em 2021, o MEC (Ministério da Educação) homologou a 
Resolução n.º 01 de 25 de março, que institui Diretrizes Operacio-
nais para a EJA nos aspectos relativos ao seu alinhamento à Política 
Nacional de Alfabetização (PNA) e à Base Nacional Comum Curricu-
lar (BNCC) e EJA na modalidade EAD.

Apesar dessa resolução estabelecer o alinhamento das Dire-
trizes Operacionais para a EJA com a BNCC, esta não inclui a EJA em 
suas recomendações, criando assim, como descrevem Dourado et 
al. (2021) um movimento contrário as lutas e conquistas firmadas na 
Constituição brasileira e na Lei de Diretrizes e Bases (LDB/96), reco-
nhecendo a sua retirada do foco da educação básica, colocando-a 
em uma condição histórica de retrocesso. Essa ausência evidencia 
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que a EJA, para Ferreira (2019) é tratada pelo sistema de ensino como 
um subsetor das políticas públicas de educação.

De acordo com Machado (2018) essa não inclusão da EJA na 
BNCC foi justificada por uma das educadoras que participou da 3ª 
versão da BNCC, pelo fato da EJA está incluída na educação regular 
e que como a base não é currículo, as especificidades de EJA devem 
ser discutidas na construção do seu currículo.

As resoluções citadas acima importantes para direcionar e 
auxiliar as escolas que oferecem essa modalidade de ensino. No estado 
de São Paulo por exemplo, o número de escolas que oferecem a EJA 
para conclusão do Ensino Fundamental Anos Finais e Médio passa de 
mil (SÃO PAULO, 2021). O número de estudantes chegou em 2019 a 
3,2 milhões de acordo com o Censo Escolar de 2019 (INEP, 2020).

Comparando esse número de estudantes com os dados do 
Censo Escolar de 2014, que era de 3,5 milhões (INEP, 2014), houve 
um decréscimo no número de matrículas. A Figura 4 mostra a varia-
ção no número de matrículas no período de 2015 a 2019.

Figura 4 – Número de matriculados na EJA (2015 a 2019)

Fonte: INEP (2020a, p. 36).
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Esses alunos estão distribuídos nas redes municipal, esta-
dual e privada como pode ser observado na Figura 5.

Figura 5 – Número de matrículas da EJA por rede de 
ensino no Ensino Fundamental e Médio

Fonte: INEP (2020a, p. 37).

Como podemos observar nesse gráfico, a rede municipal é a 
que mais oferece a EJA no Ensino Fundamental. Isso ocorre porque 
essa rede é a responsável pelo Ensino Fundamental. Já no Ensino 
Médio a rede estadual é a que tem maior número de alunos matri-
culados, seguida da rede privada e a municipal, respectivamente. É 
importante lembrar que a oferta de EJA segue a mesma distribui-
ção do ensino regular, ou seja, a rede municipal é predominante no 
Ensino Fundamental, e a rede estadual, no Ensino Médio.

Além da EJA, a rede estadual paulista conta atualmente com 
39 unidades do CEEJA (Centros Estaduais de Educação para Jovens 
e Adultos) que se diferencia da EJA pela flexibilidade da carga horária. 
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Essas unidades foram implantadas na rede estadual de ensino com 
o objetivo principal de garantir atendimento aos estudantes traba-
lhadores. No CEEJA, o estudante recebe o material didático e cria 
seu plano de estudo e vai ao centro para tirar dúvidas com o profes-
sor (SÃO PAULO, 2021).

No CEEJA, o ritmo de aprendizagem depende do estudante e 
isso flexibiliza o tempo de finalização dos estudos. Essa flexibilização 
é importante para esse público porque torna mais fácil programar 
em sua rotina, seu tempo de estudo. Quanto ao seu papel, o profes-
sor passa a ser um mediador da aprendizagem (Cunha, 2017).

DESAFIOS DO PROFESSOR DA EJA

O professor que leciona na EJA encontra vários desafios para 
realizar a sua prática docente, como turmas heterogêneas, evasão, 
abandono, falta de materiais didáticos específicos, juvenilização dos 
estudantes e baixa autoestima do educando. Porém, apesar desses 
desafios o professor busca alternativas para enfrentá-los (Pocaro, 2011).

A heterogeneidade das turmas de EJA se faz em vários sen-
tidos, entre eles, idade, conhecimento prévio e tempo fora da escola. 
Esses estudantes têm uma larga vivência, agregada a valores advin-
dos de uma diversidade de fatores socioeconômicos e culturais, que 
podem ser utilizadas pelo professor como ponto de partida para o 
conteúdo a ser desenvolvido (Silva, 2010).

Quanto a evasão, os motivos são muitos, entre eles, Cunha 
(2021, p. 61) aponta: “cansaço para frequentar as aulas, dificuldades 
de aprendizagem, distância e dificuldade de acesso no trajeto entre 
as casas e escolas que ofertam essa modalidade de ensino”. 

É importante ressaltar que do ponto de vista técnico a evasão 
difere de abandono. Abandono significa que o aluno deixa a escola 
num ano, mas retorna no ano seguinte. Evasão significa que o aluno 
sai da escola e não volta mais para o sistema (INEP, 2020b). 
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Para Laibida e Pryjma (2013), a evasão deve ser avaliada e 
entendida não somente como um fracasso dos estudantes, mas tam-
bém como fracasso da própria instituição de ensino, uma vez que o 
professor deve levar em consideração a realidade do estudante tra-
balhador, os fatores didáticos e pedagógicos. O papel da instituição 
escolar é resgatar esse estudante, que está à margem da sociedade, 
desenvolvendo estratégias para isso.

 A falta de material didático apropriado é outro fator de 
desafio para os professores da EJA. Para o professor esse material 
é importante porque com ele poderá favorecer o desempenho do 
aluno incentivando-o em suas pesquisas, auxiliando-o em suas difi-
culdades diárias em sala de aula, colaborando de maneira significa-
tiva em suas necessidades. Entretanto, Rêgo e Rêgo (2006) alertam 
quanto aos cuidados que o professor deve ter ao utilizar um determi-
nado material didático. Para esses autores esses cuidados são:

I. Dar tempo para que os alunos conheçam o material (inicial-
mente é importante que os alunos o explorem livremente);
II. Incentivar a comunicação e troca de ideias, além de 
discutir com a turma os diferentes processos, resultados 
e estratégias envolvidos;
III. Mediar, sempre que necessário, o desenvolvimento 
das atividades, por meio de perguntas ou da indicação 
de materiais de apoio, solicitando o registro individual ou 
coletivo das ações realizadas, conclusões e dúvidas;
IV. Realizar uma escolha responsável e criteriosa do material;
V. Planejar com antecedência as atividades, procurando 
conhecer bem os recursos a serem utilizados, para que 
possam ser explorados de forma eficiente, usando o bom 
senso para adequá-los às necessidades da turma, estando 
aberto a sugestões e modificações ao longo do processo;
VI. Sempre que possível, estimular a participação do 
aluno e de outros professores na confecção do material 
(Rêgo; Rêgo, 2006, p. 54).

Para Negreiros et al. (2017), abaixa autoestima do estudante 
da EJA é consequência dos fracassos escolares anteriores, e o 
retorno à escola traz essa lembrança novamente. Desta forma, cabe 
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ao professor desconstruir essa ideia de escola e mostrar que ela é um 
espaço democrático e plural, acessível aos mais diversos estudantes.

O retorno aos bancos escolares seja na juventude ou na vida 
adulta, expõe um fracasso anterior, que pode ser desestimulante 
para esse estudante, que se percebe desacreditado pela sociedade. 
O professor tem uma função determinante em demostrar a esse 
estudante que ele é capaz de concluir seus estudos e prosseguir 
para projetos mais desafiadores. A EJA é um agente de transforma-
ção social que pode mudar a realidade socioeconômica do cidadão. 
Nesse sentido, ela implica de forma positiva em uma sociedade com 
chances para todos e um equilíbrio social.

Sobre o professor que ensina na EJA, Barcelos (2007) des-
creve que este tem como tarefa:

Encantar – talvez reencantar – esses homens e mulheres 
adultos que já passaram por várias experiências de escola e delas, 
não raro, têm tristes recordações. É uma tarefa nada fácil. Talvez, uma 
das grandes diferenças entre os menetréis medievais e os menetréis 
da EJA é que, enquanto aqueles podiam até ficar ricos, se caíssem 
nas graças de algum rei, os menestréis pós-modernos da EJA não 
correm jamais este risco, haja vista os salários que os governos atu-
ais lhes destinam (Barcelos, 2007, p. 179).

Esses desafios levam, muitas vezes, o professor, principal-
mente aquele que está em início de carreira, a realizar adaptações 
de propostas desenvolvidas para as estudantes do ensino regular  
(OLIVEIRA, 2004).

O parecer CEB/CNE 11/2000, defende que o professor da EJA 
deve ser preparado de forma a garantir além das exigências formativas 
para qualquer professor, a complexidade diferencial dessa modalidade 
de ensino (BRASIL, 2000). De acordo com esse parecer as “[...] licen-
ciaturas e outras habilitações ligadas aos profissionais do ensino não 
podem deixar de considerar, em seus cursos, a realidade da EJA” (p. 58).
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Silva e Lambach (2020) entendem que para atuar na EJA:

É preciso que o docente desenvolva, além da reflexão 
sobre a sua prática, um (re)conhecimento dos sujei-
tos envolvidos no processo educacional. Pensar a Edu-
cação de Jovens e Adultos de modo que ela esteja em 
consonância com os documentos oficiais que balizam 
a prática docente, remete aos educadores a obrigação 
de pensar a EJA com vistas à emancipação dos sujeitos 
envolvidos no processo e não dicotomizado dele (Silva; 
Lambach, 2020, p. 19).

Diante desse cenário, o professor deve direcionar seu esforço 
para um ensino que resgate a cidadania do estudante, e seu inte-
resse de participar da sociedade. Para isso, o professor deve partir 
de situações que favoreçam o desenvolvimento do pensamento crí-
tico e reflexivo, não podendo deixar de considerar os conhecimentos 
e habilidades dos estudantes que foram adquiridos de modo infor-
mal, além das suas experiências acumuladas. O professor que atua 
na EJA deve estar convicto da sua habilidade para pesquisa e estar 
aberto para novos conhecimentos (Arroyo, 2016).

O ESTUDANTE DA EJA

A modalidade da EJA tem como premissa oferecer educação 
a jovens, adultos e idosos que por vários fatores não puderam ter 
acesso à educação ou tiveram que parar cedo, não finalizando assim 
os seus estudos. A idade desses alunos varia desde 15 anos até mais 
de 60 anos. A Figura 6 mostra um gráfico com a distribuição de estu-
dantes do sexo masculino e feminino da EJA com idade menor de 20 
anos até maior de 60 anos.
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Figura 6 – Número de estudantes na EJA por faixa etária e sexo

Fonte: BRASIL (2020, p. 38).

Como podemos notar nesse gráfico, na faixa etária menor 
de 20 anos, os adultos de sexo masculino predominam, enquanto na 
faixa etária depois dos 30 anos, são as mulheres que predominam.  
A Figura 7 mostra a distribuição dos estudantes da EJA pela cor/raça.
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Figura 7 – Porcentagem de estudantes da EJA no Ensino 
Fundamental e Médio de acordo com a cor/raça

Fonte: INEP (2020a, p. 39).

Como podemos notar nesse gráfico na EJA, os alunos iden-
tificados como pretos/pardos são predominantes tanto no Ensino 
Fundamental quanto no Médio. Como diz Amaral (2021) a EJA tem 
cara, cor e classe. Os estudantes são em sua maioria, jovens e adul-
tos da classe popular, predominantemente negras e negros que tive-
ram que escolher entre trabalho e escola, ou seja, são pessoas que 
precisaram optar entre a sobrevivência e o conhecimento.

O censo escolar de 2013, baseado nos dados de matrículas 
dos anos finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio mos-
trou evidências de que essa modalidade estava recebendo alunos 
provenientes do ensino regular, por iniciativa do aluno ou da escola 
(INEP, 2013). Esses dados estão em concordância com a observação 
de Silva (2010) de que os alunos do ensino regular com problema 
de retenção, disciplinares ou ambos, estavam sendo convidados a 
ingressarem na EJA como uma forma de diminuir o seu tempo na 
escola, ou seja, o ensino regular não atende às expectativas desses 
estudantes e a EJA passa a ser uma alternativa tendo em vista o 
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menor tempo de conclusão. Essa mudança do ensino regular para 
EJA é vista como “aligeiramento” da formação escolar, contribuindo 
assim para uma visão equivocada da EJA como meio de “acelerar” a 
escolarização e corrigir a defasagem idade/série.

Como professores da EJA, temos que olhar para os jovens e 
adultos como estudantes que foram privados da escolarização, que 
o direito universal a educação não lhes foram garantidos, e conti-
nuam sendo vistos pela carência e lacunas no percurso escolar. A 
EJA, embora venha sendo vista como a modalidade para garantir o 
acesso a esse nível escolar, ainda está longe de conseguir a perma-
nência desse estudante.

Para Arroyo (2016 p. 29): “Desde que a EJA é a EJA esses 
Jovens e Adultos são os mesmos: pobres, desempregados, na 
economia informal, negros, nos limites da sobrevivência”.  Esses 
estudantes são oriundos de  uma  trajetória  de  diretos coletivos 
historicamente negados.

A maioria são trabalhadores e frequentam a escola no perí-
odo noturno, depois de uma longa jornada de trabalho. Os que não 
estão no mercado formal de trabalho normalmente são mulheres/
mães com responsabilidade de cuidar dos filhos e da casa. O retorno 
à sala de aula é um esforço individual de cada estudante, que se 
encontra à margem dos direitos políticos e sociais. Essa exclusão de 
diretos reflete processos históricos vivenciados por esse estudante 
que se desdobra em um quadro de abismo educacional e profissional.

Para auxiliar esse estudante torna-se necessário que o pro-
fessor esteja preparado e para isso, é importante uma formação con-
tinuada, em especial em um mestrado e doutorado profissional onde 
o objetivo é preparar o professor para ser um pesquisador da sua prá-
tica, pois como diz Freire (1997, p. 58) “ninguém nasce educador ou 
marcado para ser educador. A gente se faz educador, a gente se forma, 
como educador, permanentemente, na prática e na reflexão da prática”.



2
METODOLOGIA
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Nesse capítulo apresentamos o percurso metodológico ado-
tado para o desenvolvimento desta dissertação, destacando o tipo 
de pesquisa e os critérios de seleção e análise dos PE selecionados. 
Destacamos também as ideias elaboradas a partir de nossa aproxi-
mação do significado de pesquisa Estado do Conhecimento.

TIPO DE PESQUISA E SELEÇÃO 
DOS PRODUTOS EDUCACIONAIS

A pesquisa utilizada nessa dissertação foi de abordagem 
qualitativa de natureza bibliográfica, do tipo Estado do Conhecimento 
que de acordo com Romanowski e Ens (2006, p. 40) “é aquela que 
aborda apenas um setor de publicações sobre o tema estudado”. No 
nosso caso, abordamos os PE construídos nos cursos de Mestrado 
Profissional em Ensino de Ciências e Matemática que envolviam o 
Ensino da EJA no período de 2015 a 2020.

Como critério de escolha desses cursos selecionamos aque-
les inseridos em programas com nota 4 e 5 na Capes no período no 
quadriênio 2017-2020. Essa escolha foi realizada no site da Capes.

Para a seleção dos PE realizamos uma busca nos Repositó-
rios de Dissertações e Produtos Educacionais disponíveis no site de 
cada IES selecionada. Nesses sites encontramos 11 PE (Quadro 2) 
envolvendo a EJA que compõem assim, nosso corpus de pesquisa.
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Quadro 2 – Título, autor(a) e IES

Título Autor IES

PE 1- Desenvolvimento de uma sequência 
didática de cálculos químicos com enfoque 
CTS para a Educação de Jovens e Adultos.

Kauê de Melo Ferreira Universidade Cruzeiro 
do Sul (UNICSUL)

PE 2 - Água como Temática no Ensino de 
Química na Educação de Jovens e Adultos.

Beatriz Munhoz Pereira Farias Universidade Federal 
de Pelotas (UFPel)

PE 3 – Eletricidade no cotidiano: sequência 
didática para turmas da EJA.

Cristian da Costa e Silva Universidade de 
Passo Fundo (UPF)

PE 4- Proposta de projeto de ensino de Física para 
o ensino médio da modalidade EJA com enfoque 
curricular CTS e metodologia de ensino-
aprendizado PBL.

Maria Joseane Rusch da Silva Universidade Federal 
de Pelotas (UFPel)

PE 5 - Práticas de Ensino e Aprendizagem de 
Matemática e Tecnologia: um olhar para as 
especificidades da Educação de Jovens e Adultos (EJA).

Bruno Tizzo Borba Universidade Federal 
de Uberlândia (UFU)

PE 6 - Um estudo de caso sobre uma possibilidade 
para o ensino de Matemática na EJA juvenilizada.

Rosalina Vieira dos Anjos Universidade Federal 
de Pelotas (UFPel)

PE 7 - Inter-relação dos saberes da disciplina de 
biologia e as do técnico agropecuária no proeja: 
implicações na formação	 profissional	 dos
educandos(as).

Luiz Eduardo Paulino da Silva Universidade Estadual 
da Paraíba (UEPB)

PE 8 - Aprendizagem colaborativa com uso de um blog: 
ensino de geometria na educação de jovens e adultos.

Genailson Fernandes da Costa Universidade Estadual 
da Paraíba (UEPB)

PE 9 – A matemática aplicada na confecção 
de roupas: perspectivas e possibilidades do 
uso na educação de jovens e adultos.

Gilmar Bezerra de Lima Universidade Estadual 
da Paraíba (UEPB)

PE10 - Possibilidades de ensino e aprendizagens da 
matemática financeira na educação de jovens e adultos.

Wellison Gomes Casado Universidade Estadual 
da Paraíba (UEPB)

PE 11 - Textos de outros contextos no ensino 
de matemática financeira: uma proposta 
didática para educação de jovens e adultos.

Maria Islany Caetano de Souza Universidade Estadual 
da Paraíba (UEPB)

Fonte: O autor, 2020.
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CRITÉRIOS DE ANÁLISE DOS 
PRODUTOS EDUCACIONAIS

Para a análise dos PE utilizamos os critérios descritos por 
Santos (2015) que recomenda um fichamento com informações de 
aspectos de natureza circunstanciais, institucionais, temático e teó-
rico metodológico (Quadro 3).

Quadro 3 - Fichamento utilizado.

Naturezas da Categorização

Circunstancial Ano de defesa.
Nível de ensino privilegiado pela pesquisa.
Conteúdo enfocado.

Institucional Instituição onde o trabalho foi produzido.
Região/estado da Federação onde se localiza a instituição.
Orientador.

Tmática e teórico 
etodológica

Foco temático.
Objetivo.
Metodologia.
Principais contribuições/resultados obtidos.
Referencial teórico.

Fonte: Adaptado de Santos, 2015.
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Neste capítulo, apresentamos inicialmente um panorama 
dos programas com notas 4 e 5 em Ensino de Ciências e Matemá-
tica e em seguida os resultados do fichamento dos PE envolvendo 
a EJA com informações de aspectos de naturezas circunstanciais, 
institucionais, temático e teórico metodológico.

PANORAMA GERAL DOS PROGRAMAS 
DE MESTRADO PROFISSIONAL EM 
ENSINO DE CIÊNCIAS E MATEMÁTICA 
E SEUS PRODUTOS EDUCACIONAIS 
NO PERÍODO 2015-2020

Até o ano de 2019, a área de Ensino da Capes (área 46) conta 
com 91 programas de mestrado profissional, sendo 11 em Ensino de 
Ciências e Matemática. O Quadro 4 mostra a Instituição de Ensino 
Superior (IES) onde esses programas de Ensino de Ciências e Mate-
mática são oferecidos, bem como sua nota na Capes no quadriênio 
2013-2016 e os estados dessas IES.

Quadro 4 – IES, nota na Capes no quadriênio 2017-2020 e UF

Nome da IES Nota UF

Universidade Cruzeiro do Sul (UNICSUL) 5 SP

Universidade Estadual da Paraíba (UEPB) 4 PB

Universidade Federal de Pelotas (UFPel) 4 RS

Universidade Franciscana (UFN) 4 RS

Universidade Federal de Uberlândia (UFU) 4 MG

Universidade de Passo Fundo (UPF) 4 RS
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Nome da IES Nota UF

Universidade de Caxias do Sul (UCS) 4 RS

Universidade Federal do Ceará (UFCE) 3 CE

Universidade Federal de Alagoas (UFAL) 3 AL

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo (IF-SP) 3 SP

Universidade Federal do Acre (UFAC) 3 AC

Fonte: Informações retiradas do site da Capes, 2020.

Como podemos observar nesse quadro 4, esses programas 
estão distribuídos nas regiões Norte (1 programa), Nordeste (3 pro-
gramas), Sudeste (3 programas) e Sul (4 programas) (CAPES, 2019). 
As regiões Sudeste e Sul concentram a maioria dos programas com 
notas 4 que estão distribuídos em 1 estadual (UEPB), 2 federais 
(UFPel, UFU) e 3 privadas, filantrópicas e comunitárias (UFN, UPF, 
UCS) e os programas com nota 3 estão distribuídos em 3 universi-
dades federais (UFAC, UFCE, UFAL) e 1 no instituto federal (IF-SP). 
O único com nota 5 no quadriênio 2013-2016 é mantido por uma ins-
tituição privada, a Universidade Cruzeiro do Sul que está localizada 
na Cidade de São Paulo.

O programa da Universidade Cruzeiro do Sul atingiu a nota 
5 da Capes desde a avaliação do triênio 2010-2012, e essa nota tem 
sido mantida até o momento. De acordo com Curi e Amaral (2013) 
alguns fatores que levaram a obtenção dessa nota foram: o corpo 
docente do programa estar em constante diálogo com as redes de 
ensino, buscando aprimorar o fazer pedagógico dos professores nas 
mais diversas áreas como currículo e avaliação; participação dos alu-
nos em conjunto com seus orientadores em eventos científicos com 
apresentação de trabalho; a realização de seminários quinzenais por 
área de conhecimento com objetivo de apresentação das pesquisas 
dos alunos permitindo assim um amadurecimento do seu projeto, 
além do estágio curricular supervisionado em Educação Básica que 
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tem como objetivo estimular a participação dos pós-graduandos em 
experiências diversificadas que contribuam para a sua formação.

Os PE produzidos nesses programas estão disponibilizados 
nas suas páginas na internet e atualmente também no portal da 
Capes (Educapes)2 para uso da comunidade acadêmica. A Tabela 1 
mostra o número de PE produzidos pelos programas em Ensino de 
Ciências e Matemática com notas 4 e 5 no período de 2015- 2020, 
de acordo com as informações contidas nas páginas dos programas.

Tabela 1 – Número de produtos educacionais por IES

Período analisado IES Quantidade

2015-2020 Universidade Cruzeiro do Sul (UNICSUL) 72

2015-2020 Universidade Estadual da Paraíba (UFPB) 126

2015-2020 Universidade Federal de Pelotas (UFPEL) 67

2015-2020 Universidade Franciscana (UFN) 65

2015-2017 Universidade Federal de Uberlândia (UFU) 37

2015-2020 Universidade de Passo Fundo (UPF) 55

2015-2020 Universidade de Caxias do Sul (UCS) 48

Total 470

Fonte: O autor, 2020.

 Como podemos observar nessa tabela a média de PE é de 
cerca de 10 por ano, por programa. Esse número está relacionado 
com o número de ingressantes nos programas por ano. Conside-
rando que este número tenha se mantido constante desde a criação 
do programa a Tabela 2 apresenta o número de vagas oferecida por 
programas das IES no ano de 2020.

2	 https://educapes.capes.gov.br
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Tabela 2 – Número de vagas por IES

IES Número Vagas

Universidade Cruzeiro do Sul (UNICSUL) 12

Universidade Estadual da Paraíba (UFPB) 28

Universidade Federal de Pelotas (UFPEL) 17

Universidade Franciscana (UFN) ---

Universidade Federal de Uberlândia (UFU) 25

Universidade de Passo Fundo (UPF) ---

Universidade de Caxias do Sul (UCS) ---

Fonte: o autor. Obs: Três programas não constavam o número de vagas oferecidas, 2020.

Se observarmos o número de ingressante em relação ao 
número de PE produzidos pelas IES veremos que esses números não 
estão em consonância, exceto a Unicsul. Entretanto, não podemos 
descartar o não preenchimento das vagas por ano, o atraso no tempo 
de defesa e a evasão como fatores que levam a essa discordância.

Os PE estão distribuídos nos componentes curriculares de 
acordo com a Tabela 3.

Tabela 3 – Produtos Educacionais por componente curricular (2015-2020)

Componente Curricular UNIVERSIDADE

UNCSUL UFPB UFP UFN UFU UPF UCS Total

Matemática 35 66 27 40 10 19 20 217

Ciências 9 12 14 12 10 6 15 78

Física 12 16 3 5 4 18 3 61

Química 8 13 5 3 5 8 4 46

Biologia 6 9 4 5 5 3 1 33
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Componente Curricular UNIVERSIDADE

UNCSUL UFPB UFP UFN UFU UPF UCS Total

Outros 2 10 14 -- 3 1 5 35

Total 72 126 67 65 37 55 48 470

Fonte: o autor, 2020.

Nessa tabela, os componentes curriculares classificados 
como outros, são PE que focaram disciplinas do ensino técnico ou 
superior, ou projetos multidisciplinares. Uma vez que o foco dessa 
pesquisa são as disciplinas que fazem parte da área das Ciências da 
Natureza (Química, Física e Biologia) e Matemática, essas pesquisas 
classificadas como outros não foram mapeadas.

Como notamos nessa Tabela 3, há predominância dos PE 
desenvolvidos na disciplina da Matemática em todos os programas, 
seguida de Ciências e Física. Com menor volume de produtos estão 
as disciplinas de Química e Biologia. Esse resultado evidencia uma 
maior procura dos professores de Matemática nos programas de 
mestrado profissional em Ensino de Ciências e Matemática. Uma 
possível explicação para esse resultado pode ser o número de pro-
fessores dessa disciplina nas redes estaduais. No Estado de São 
Paulo, por exemplo, esse número chega a ser mais que o dobro como 
pode ser observado na Tabela 4.

Tabela 4 – Número de Professores da rede estadual de São Paulo em 2020

COMPONENTE CURRICULAR NÚMERO DE PROFESSORES

Matemática 18.435

Ciências físicas e biológicas 8.351

Física 7.176

Biologia 6.062

Química 5.027

Fonte: Secretaria de Estado da Educação (Seduc, 2021).
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O nível de ensino onde os pós-graduandos mais desenvolve-
ram suas pesquisas e seus PE foi a Educação Básica (Ensino Funda-
mental e Médio) seguida do Ensino Superior (Tabela 5).

Tabela 5 – Etapa de ensino onde foram desenvolvidos (2015-2020)

ETAPA DE ENSINO IES

UNICSUL UFPB UFP UFN UFU UPF UCS Total

Ens. Médio 22 61 16 24 10 37 21 191

Ens. Fund. 24 48 24 27 22 18 22 185

Superior 26 17 27 14 5 -- 5 94

Técnico -- -- -- -- -- -- -- --

Total 72 126 67 65 37 55 48 470

Fonte: o autor, 2020.

Esse número de PE no Ensino Médio e Fundamental está 
associado ao perfil do professor que procura o mestrado profissional 
que é, de acordo com o documento da área 46 (CAPES, 2019), aquele 
em exercício e a EJA só é oferecida na educação básica.

Os PE desenvolvidos com estudantes do Ensino Superior 
envolveram graduandos das licenciaturas não só das Ciências da 
Natureza e Matemática, mas também de Pedagogia. Esses produtos 
foram assim distribuídos: 42 foram desenvolvidos com graduandos 
da licenciatura em Matemática, 20 do curso de Pedagogia (Ciências 
nos Anos Iniciais), 13 em Licenciatura em Física, 12 em Licenciatura 
Química e 7 Licenciatura em Biologia.

Levando em consideração que o PE é uma ferramenta que 
tem como objetivo auxiliar os professores da Educação Básica, 
acreditamos que ele propicia ao graduando experiências de apren-
dizagem que poderá vivenciar com seus próprios alunos no futuro. 
Embora, esses PE muitas vezes já tenham sido aplicados em sala de 
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aula é importante enfatizar que como descrevem Rizzatti et al. (2020) 
eles não são imutáveis, ou seja, os docentes podem adaptá-los às 
necessidades de suas turmas de alunos. Desta forma, se constituem 
como elementos produtores de conhecimento, tanto para quem os 
produz quanto para quem os utiliza.

ANÁLISE DOS PE DOS PROGRAMAS 
DE MESTRADO PROFISSIONAL EM ENSINO 
DE CIÊNCIAS E MATEMÁTICA PARA EJA

No nosso mapeamento encontramos 470 PE (Tabela 3), des-
ses 11 tiveram a EJA como objeto de estudo, isso equivale aproxima-
damente 2,3 % do total. Esse pequeno número pode estar relacio-
nado com a situação empregatícia do professor dessa modalidade 
de ensino. Por exemplo, a rede estadual de educação de São Paulo, 
até março de 2021, tinha, de acordo com a SEDUC (Secretaria de 
Estado da Educação) 256.320.621 professores. Desses, 621 atuam 
tanto na EJA quanto no ensino regular e apenas 183 são exclusivos 
da EJA. Dos 621 professores, 526 são contratados de maneira tem-
porária, isso é, cerca de 85% e esse tempo de contratação é relativa-
mente pequeno para o professor.

A contração temporária, na rede estadual de São Paulo, é 
regida pela Lei Complementar 1.093/2009 que na primeira versão 
previa uma contratação máxima de 24 meses e ao fim do contrato, o 
professor não poderia solicitar nova contratação antes de 200 dias. 
Com esse texto criou-se um impasse jurídico que foi necessário rever 
e hoje o prazo máximo é de 36 meses podendo ser estendido até o 
último dia letivo do ano do término do contrato e o novo contrato 
pode ser celebrado após 45 dias (SÃO PAULO, 2009).3 

3	 Consulta realizada através do portal SIC (Serviço de Informação ao Cidadão). Disponível em:  
http://www.sic.sp.gov.br/.
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Embora esse prazo de contratação temporária tenha aumen-
tado, não garante a contratação após os 45 dias (SÃO PAULO, 2009) 
e isso pode levar o professor da EJA a não procurar um curso de 
mestrado, principalmente quando este é realizado em uma IES pri-
vada, em que o professor tem que pagar a mensalidade.

Aliada a essa incerteza na contratação, está a falta de con-
cessão de bolsa para o mestrado profissional. Até o ano de 2014, 
os professores efetivos da rede estadual de ensino de São Paulo 
tiveram um programa de incentivo a formação continuada em nível 
de pós-graduação Stricto Sensu, que previa bolsa de estudos. Esse 
incentivo foi instituto pelo Decreto nº 48.298/2003 e reformulado 
pelo Decreto n.º 53.277/2008, porém esse incentivo teve o último 
chamamento no ano de 2014 (SÃO PAULO, 2014).

É importante lembrar que as bolsas de estudos concedidas 
através da Capes não contemplam os programas de mestrados pro-
fissionais e sim os programas de mestrados acadêmicos.

A seguir passamos a analisar os PE de acordo com os crité-
rios propostos por Santos (2015).

Quadro 5 – Dados da análise Circunstancial e Institucional

PE (Ano de defesa) Nível de Ensino Conteúdo Região/ Estado Orientador

PE 1 (2015) Médio Cálculo 
estequiométrico

Sudeste/SP Tomas Noel Herrera 
Vasconcelos

PE 2 (2017) Médio Água Sul/RS Alzira Yamasaki

PE 3 (2019) Médio Eletricidade Sul/RS Carlos Ariel 
Samudio Pérez

PE 4 (2018) Médio Eletricidade Sul/RS Verno Krüger

PE 5 (2017) Fundamental Geometria Sudeste/MG Maria Teresa 
Meneses Freitas
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PE (Ano de defesa) Nível de Ensino Conteúdo Região/ Estado Orientador

PE 6 (2016) Fundamental Geometria SUL/RS Denise Nascimento 
Silveira

PE 7* (2017) Médio Ecologia Nordeste/PB Zélia Maria de 
Arruda Santiago

PE 8 (2018) Fundamental Geometria Nordeste/PB Zélia Maria de 
Arruda Santiago

PE 9 (2019) Fundamental Razão e Proporção Nordeste/PB Aníbal de Menezes 
Maciel

PE 10 (2019) Fundamental Matemática 
Financeira

Nordeste/PB José Joelson 
Pimentel de 

Almeida

PE11 (2019) Fundamental Matemática 
Financeira

Nordeste/PB Pedro Lucio 
Barboza

Fonte: O autor (*) PE não localizado, 2020.

Como podemos notar no Quadro 5, temos 6 PE construídos 
para o Ensino da Matemática (PE5, PE6, PE8, PE9, PE10 e PE11), 2 
para o Ensino de Química (PE1e PE2), 2 para o Ensino de Física (PE3 
e PE4) e 1 para o Ensino de Biologia (PE7). Cada pós-graduando 
justificou a escolha de seu conteúdo.

O pós-graduando do PE1 justificou que o cálculo estequiomé-
trico é um dos conteúdos de química de maior dificuldade de apren-
dizagem, principalmente na EJA, uma vez que sua compreensão 
envolve o cálculo para medir as proporções dos elementos envolvidos 
em uma reação química, considerando os reagentes e os produtos.

A pós-graduanda do PE2 justificou a escolha da temática 
água devido a sua importância no contexto sociocultural dos estu-
dantes. Para ela o professor deve partir de um tema considerado 
da realidade do aluno.
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Para o pós-graduando do PE3 a eletricidade é um tema do 
Ensino de Física que está no cotidiano dos estudantes e devido à 
dificuldade de ensinar esse conteúdo para alunos da EJA, houve a 
necessidade de desenvolver uma proposta pedagógica diferenciada 
utilizando os três momentos pedagógicos propostos por Delizoicov 
e Angotti (1990): problematização inicial (primeiro momento), organi-
zação do conhecimento (segundo momento) e aplicação do conhe-
cimento (terceiro momento).

A pós-graduanda do PE4 também desenvolveu seu PE com o 
mesmo conteúdo e sua escolha partiu da necessidade de fazer com 
que os alunos correlacionassem o conteúdo com as suas realidades.

Os pós-graduandos que desenvolveram os PE5, PE6 e PE8 
escolheram o mesmo conteúdo, a geometria. PE5 não descreveu em 
seu PE e nem em sua dissertação o motivo que o levou a escolher 
esse conteúdo. Entretanto, sua pesquisa de mestrado foi desenvol-
vida em uma turma da EJA em que ele não era o professor. Assim, 
acreditamos que esse conteúdo foi escolhido devido ao planeja-
mento da professora regente.

O pós-graduando do PE6 era o professor da turma da EJA e 
ele escolheu desenvolver seu PE a partir dos conceitos de Perímetro 
e Área, Geometria Plana, Unidades de Medida, Números Inteiros e 
Racionais e Cálculo de Área e Perímetro, bem como Proporciona-
lidade Direta e Escala, pois pela sua experiência ele percebeu que 
de modo geral, seus alunos apresentam dificuldades em diferen-
ciar esses conceitos, apesar da importância deles para a vida coti-
diana. Ele justificou sua escolha pela Geometria por ser um conte-
údo normalmente negligenciado no ensino de matemática, porém de 
extrema importância para a compreensão de conceitos básicos do 
cotidiano como por exemplo de área, para falar sobre os problemas 
ambientais, trabalhou desde conceitos da história da geometria, área 
e teorema de Pitágoras.
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O PE 7 não foi encontrado. Para o pós-graduando do PE 8 a 
escolha do seu conteúdo deve-se ao fato da Geometria ser negligen-
ciada no ensino nas escolas públicas brasileiras.

O pós-graduando do PE 9 justificou sua escolha como uma 
possibilidade do professor relacionar a Etnomatemática aplicada à 
confecção de roupas com a Modelagem Matemática, promovendo 
assim, um ensino sociocultural na EJA.

Os pós-graduando dos PE10 e PE 11, justificaram a escolha 
do conteúdo de matemática financeira pela necessidade dos alu-
nos, que são trabalhadores, compreenderem melhor juros, taxas e 
inflação. O PE10 desenvolveu os conceitos de porcentagem, juros e 
economia doméstica e PE11 trabalhou com juros e a importância do 
planejamento financeiro.

Ainda analisando esse quadro 5 podemos notar que cinco 
PEs são produzidos pelo programa da UEPB, mostrando uma predo-
minância da região noreste em relação as demais.

ANÁLISE TEMÁTICA E TEÓRICO METODOLÓGICA

Essa análise é subdivida em foco temático, objetivo do PE, 
principais contribuições e os resultados obtidos pelos autores dos 
PE. Iniciamos esse item apresentando os focos temáticos encon-
trados em cada PE. De acordo com Gamboa (1989 apud Fiorentini, 
2002, p. 4) há diversas formas de categorizar um trabalho de mape-
amento, por exemplo, eles podem ser categorizados “pela meto-
dologia da pesquisa utilizada ou pelo referencial teórico, segundo 
o problema ou os objetivos de investigação ou ainda segundo os 
paradigmas epistemológicos da pesquisa educacional”.

Para nossa organização escolhemos pelo referencial teórico 
escolhido em cada PE, uma vez que este norteia a escolha das estraté-
gias de ensino e o tipo de PE. O Quadro 6 apresenta os focos temáticos.



60S U M Á R I O

Quadro 6 – Foco temático

PE Foco Temático

PE 1 Relações CTS

PE 2 Favorecer a Aprendizagem Significativa

PE 3 Desenvolver a Alfabetização Científica

PE 4 Relações CTS e PBL

PE 5 Tecnologias da Informação e Comunicação

PE 6 Modelagem Matemática

PE 8 Aprendizagem Colaborativa

PE 9 Etnomatemática e Modelagem Matemática

PE 10 Análise Bibliográfica

PE 11 Economia doméstica

Fonte: O autor, 2020.

Para discutir as relações CTS, o pós-graduando do PE 1 cons-
truiu uma sequência didática com 4 etapas: Conhecimentos prévios 
sobre a relação entre sociedade e a tecnologia e a relação entre a 
contribuição da Ciência e da tecnologia na resolução de problemas 
rotineiros; Estudo de equações químicas a partir da leitura de medi-
camento antiácidos para desenvolver o senso crítico dos alunos; 
Resolução de um problema com enfoque CTS para que o estudante 
percebesse a relação da Ciência na sociedade; Experimentação 
investigativa para desenvolver o senso crítico.

O ensino pautado nas relações CTS promove a formação 
cidadã do estudante a partir de uma visão mais adequada de ciência 
e da tecnologia (Rodriguéz; Del Pino, 2017). Para Bouzon et al. (2018) 
o ensino CTS se preocupa em ampliar a aprendizagem além dos 
muros da escola e com isso promover a formação crítica do indivíduo.
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Nesse PE para desenvolver a formação crítica dos seus alu-
nos, o pós-graduando discutiu algumas questões sociais envolvi-
das com a produção do álcool desde a plantação e colheita até seu 
beneficiamento na refinaria.

O PE 2 foi construído com o objetivo de desenvolver a apren-
dizagem significativa dos conhecimentos de química. De acordo 
com Moreira e Masini (2016) a aprendizagem significativa é aquela 
em que o aprendiz aprende com significado e isso ocorre quando 
novos conhecimentos são incorporados a sua estrutura cognitiva de 
forma que ele consegue explicar, descrever e aplicar o que aprendeu 
em qualquer situação.

O PE 3 apresenta uma sequência didática que foi aplicada 
aos alunos com o objetivo de desenvolver a alfabetização cientifica 
no Ensino de Física, e para isso a pós-graduanda usou o tema Eletrici-
dade. Na sequência didática a pós-graduanda apresenta uma linha do 
tempo da eletricidade, desde seu início até os dias atuais. Para contex-
tualizar esse tema, ela iniciou a aula com uma reflexão sobre como era 
viver sem eletricidade e finalizou sua sequência didática explicando 
as unidades de medida utilizando as contas de luz dos estudantes. 
Os resultados, de acordo com a pós-graduanda, evidenciaram que a 
sequência didática se revelou favorecedora da alfabetização cientí-
fica especificamente em relação à mudança do vocabulário dos estu-
dantes, enriquecido com termos e conceitos científicos; à identifica-
ção desses conhecimentos nas situações cotidianas; à identificação 
de que há conhecimentos adquiridos por meio do senso comum; à 
importância da temática e seu uso consciente para a sociedade.

O PE 4 também apresenta uma sequência didática aplicada 
no Ensino de Física tendo como tema a Eletricidade. Entretanto, seu 
objetivo foi analisar as relações CTS e para isso ele desenvolveu a 
metodologia de ensino-aprendizagem PBL (Problem Based Lear-
ning ou Aprendizagem Baseada em Problemas). Para contextuali-
zar esse conteúdo, o pós-graduando fez apresentação do contexto 
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histórico, dos equipamentos utilizados nos dias de hoje e formas de 
economizar energia. Os estudantes também utilizaram as contas de 
luz de suas casas para uma análise. Nessa atividade, de acordo com 
a pós-graduanda, foram discutidas ações que desenvolveram nos 
estudantes a alfabetização científica, o desenvolvimento da escrita e 
a tomada de decisão, que são focos de um ensino CTS.

O resultado da sua aplicação, de acordo com o pós-gra-
duando, mostrou mudanças significativas na aprendizagem dos 
estudantes e, também, na relação professora/estudantes e deu ao 
estudante a oportunidade de compreender e desenvolver o conheci-
mento de modo dinâmico ao partir do pressuposto de que as ideias 
cientificas mudam com o tempo.

O PE 5 planejou duas propostas de ensino, uma delas uti-
lizando somente as TICs (Blog e WhatsApp) e a outra que a con-
ciliava com outro recurso pedagógico, o Espelho Plano. O objetivo 
do autor foi oferecer à comunidade matemática propostas de ensino 
para contribuir no desenvolvimento do pensamento matemático crí-
tico dos alunos, além de instigar a reflexão sobre as possibilidades 
de aprimoramento nas relações de aprendizagem.   De acordo com 
o pós-graduando, apesar do momento inicial os estudantes ficarem 
com uma mistura de receio e angústia por ter que interagir com as 
TICs, eles acabaram gostando da experiência e aprendendo.

O PE 6 usou a Modelagem Matemática para uma aprendi-
zagem significativa dos conteúdos relacionados a perímetro e área. 
Os resultados indicaram que a Modelagem Matemática pode ser 
um caminho para se trabalhar os conhecimentos matemáticos, pois 
ela abarca elementos do cotidiano, permitindo ao educando perce-
ber o significado desses conhecimentos e o sentido no contexto de 
suas vidas. A autora também destaca em sua pesquisa a questão 
da “juvenilização” que vem ocorrendo na EJA, ou seja, nos últimos 
anos estudantes mais jovens estão ingressando na EJA. Essa é uma 
observação que também tenho percebido em minhas salas de aula.
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O PE 8 trabalhou também com as TICs para promover uma 
aprendizagem colaborativa. O conteúdo da geometria foi trabalhado 
com o software GeoGebra e em seguida postado em um blog desen-
volvido pelos estudantes. O objetivo de utilizar um blog como recurso 
didático foi investigar como e se ele contribuiria na aprendizagem.

Os resultados demostraram que a utilização das TCIs como 
uma proposta didática direcionada aos alunos, promoveu a elabora-
ção de conceitos retangulares, propiciando mudanças significativas 
no seu aprendizado e desempenho escolar.

O PE 9 utilizou os saberes matemáticos no processo de 
confecção de roupas para desenvolver vários conteúdos como por 
exemplo, raio, simetria, razão e proporção, conceito de função, entre 
outros. O pós-graduando partiu da problematização de situações 
reais, como a confecção de saias godê, da gramatura de tecidos e da 
relação entre a simetria com estampas e bordados de tecidos. Além 
disso os estudantes manipularam objetos matemáticos para perce-
berem a importância dos saberes matemáticos. Como resultado, de 
acordo com o pós- graduando, houve participação ativa dos estu-
dantes nas propostas de atividades apresentadas, as quais foram 
baseadas no diálogo, na valorização do conhecimento de mundo e 
interação, como também, na aprendizagem.

O PE 10, elaborou atividades que utilizam textos que não 
eram típicos das aulas de Matemática, como uma notícia de jornal, 
com o objetivo de contribuir para o desenvolvimento de saberes 
envolvendo matemática financeira, bem como para a construção de 
uma visão crítico-social do aluno, tornando-o capaz de formar infe-
rências críticas sobre sua função na sociedade. Por se tratar de uma 
proposta não houve resultados relatados nesse PE.

O PE 11 também propõe atividades para a aprendizagem 
do conteúdo de matemática financeira através de material de divul-
gação como panfletos, comerciais ou propaganda de internet.  
Esse PE não foi aplicado e espera-se que sua aplicação leve o estu-
dante a entender melhor sobre planejamento financeiro e juros.
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ESTRATÉGIAS DE ENSINO UTILIZADAS NOS PE

Uma vez que nosso objetivo principal foi investigar as estra-
tégias utilizadas nos PE envolvendo a EJA, analisamos nesse item 
quais foram essas estratégias. O Quadro 7 mostra as estratégias uti-
lizadas ou propostas (aqueles PE que não foram aplicados) nos PE.

Quadro 7 – Estratégias utilizadas ou propostas

PE Estratégias aplicadas e aplicáveis

1 Aula expositiva
Atividade em grupo

2 Utilização de vídeo Aula expositiva
Experimentação

3 Utilização de vídeo
Aula expositiva

4 Utilização de vídeo Aula expositiva
Seminário

5 Utilização do software
Aula expositiva

6 Aula expositiva

8 Aula expositiva Utilização do software
Utilização de vídeo

9 Aula expositiva
Experimentação

10 Aula expositiva

11 Aula expositiva

Fonte: o autor, 2020.
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O Quadro 8 mostra a quantidade de estratégias utilizada nos PE.

Quadro 8 - Estratégias de ensino mais utilizadas

Estratégias de ensino utilizadas/ Ferramenta didática Utilizadas

Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC)/
Apresentação de vídeo

4

Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC)/
Interação com um software educacional

2

Aula expositiva 10

Experimentação 2

Seminário 1

Fonte: O autor, 2020.

Como pode-se observar nesse quadro, há uma pequena 
variação de estratégias de ensino utilizados pelos mestrandos com 
os alunos da EJA. A mais utilizada foi a aula expositiva dialogada 
seguida pelo o uso das TICs e da experimentação. Um resultado 
semelhante foi encontrado por Limberg, Lima e Silva (2014). Esses 
autores realizaram uma pesquisa com professores que ensinavam 
Ciências na EJA com o objetivo de identificar as suas práticas peda-
gógicas e encontraram que a aula expositiva tradicional e a aula 
expositiva dialogada foram as mais citadas pelos professores.

Santos (2016) ao descrever sobre os motivos da evasão dos 
estudantes da EJA, pontua que o ensino baseado somente em aulas 
expositivas é uma das justificativas da evasão, aliada a falta de rela-
ção entre os conteúdos escolares e aquilo que eles vivenciam no seu 
cotidiano e o cansaço devido à jornada de trabalho diária antes de 
frequentar a escola.

Desta forma, torna-se importante que o professor diversifi-
que suas estratégias de ensino especialmente da EJA, uma vez que 
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esses jovens e adultos têm particularidades e necessidades bastante 
diversas que necessitam ser pensadas e compreendidas.

Com exceção dos PE6, PE10 e PE11 que utilizaram somente 
a aula expositiva dialogada, esta não foi a única estratégia de ensino 
utilizada, ou seja, ela foi proposta acompanhada de outras estraté-
gias como utilização de software, vídeo, seminário e experimentação. 
Isso é importante porque como descrevem Fernandes e Santomauro 
(2011) apesar da aula expositiva quando bem planejada contribuir 
para a aprendizagem, ela deve fazer parte de uma sequência de ati-
vidades do professor e não ser a única estratégia de ensino.

A segunda estratégia de ensino mais utilizada foi o uso do 
vídeo. Segundo Borges Neto (2008) este auxilia no ensino, principal-
mente quando esse ensino envolve alunos da EJA porque permite 
que o conteúdo seja trabalhado em tempo reduzido e deixa a aula 
mais dinâmica. Isso é importante porque esse público vem para a 
escola depois de um longo dia de trabalho, muitas vezes chegam 
cansados e o professor precisa utilizar metodologias e estratégias de 
ensino para incentivá-los a permanecerem na escola. Ao exibir um 
vídeo para os alunos, o professor pode realizar intervenções críticas 
para provocar reflexões.

Para Arroio e Giordan (2006), o vídeo pode ter a função 
investigativa, desde que seja oferecido aos estudantes um guia de 
leitura antes de exibi-lo, para que possam extrair a informação e 
dar sequência a aula.

A utilização de vídeos para ilustrar o conteúdo proposto é 
muito interessante, pois os seus recursos podem ilustrar conceitos 
abstratos ou microscópico, tornando o conhecimento mais concreto. 
Essas mídias são uma ótima maneira de inserir conhecimento, pois 
não exigem que os alunos sejam transferidos de uma sala para o 
laboratório (Clemes; Gabriel Filho; Costa, 2012).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Iniciamos esse item resgatando nossas questões de pesquisa 
e os objetivos estabelecidos no início deste trabalho, e entendemos 
que encontramos a resposta a pergunta e atingimos os objetivos 
gerais e específicos quando analisamos, a partir do nosso mapea-
mento dos PE construídos pelos pós-graduandos dos programas de 
Mestrado em Ensino de Ciências e Matemática com notas 4 e 5 no 
quadriênio 2013- 2016.

Nesse mapeamento evidenciamos que existem distribuídos 
pelas regiões brasileiras onze programas de Ensino de Ciências e 
Matemática, sendo 1 na região Norte, 3 na Nordeste, 3 na Sudeste e 
4 na região Sul. Nesses programas foram encontrados um total de 
470 PE produzidos no período de 2015 a 2020. Entretanto, somente 
11 desses PE tinham como objeto de estudo a EJA.

Entre os 470 PEs notamos que cerca de 50% foram desen-
volvidos no componente curricular de Matemática, e essa porcen-
tagem se manteve nos PE voltados para EJA, sendo distribuídos da 
seguinte forma: 6 Matemática, 2 Química, 2 Física e 1 Biologia.

Quanto aos PE envolvendo a EJA evidenciamos que todos 
os pós-graduandos construíram sequencias didáticas. Desta forma, 
esses PE podem ser classificados, de acordo com os critérios 
estabelecidos pela Capes, como Material didático, uma vez que 
este se caracteriza como todo e qualquer recurso utilizado em um 
procedimento de ensino, visando à estimulação do aluno e à sua 
aproximação do conteúdo.
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Com relação as estratégias de ensino utilizadas nesses PE 
observamos uma predominância da utilização de aula expositivas 
dialogadas, seguidas pelo uso dos instrumentos da TICs (como vídeo 
e software) e experimentação. Apesar de ser uma estratégia criticada 
por muitos educadores, acreditamos que na EJA, devido as especifi-
cidades dos estudantes, uma aula dialogada oportuniza o professor 
a se aproximar do aluno e isso o auxilia a conhecê-lo, valorizando 
seu saber, sua cultura, sua oralidade, seus desejos, seus sonhos, faci-
litando assim, a contextualização dos conhecimentos científicos de 
acordo com a sua realidade.
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POSFÁCIO

Comentários Finais do Autor

À medida que chegamos ao final desta jornada literária, é 
com profunda gratidão e reflexão que me dirijo a você, caro leitor. 
Ao longo das páginas deste livro, compartilhei minhas perspectivas, 
minhas pesquisas e minhas preocupações sobre um tema que me é 
tão caro: a Educação de Jovens e Adultos (EJA). Escrever estas pala-
vras finais me permite oferecer alguns comentários adicionais que 
espero que enriqueçam sua experiência de leitura.

Primeiramente, quero agradecer a você, leitor, por investir 
seu tempo e energia nesta exploração da EJA no contexto brasileiro. 
A educação é uma jornada que compartilhamos, e sua dedicação em 
compreender e se envolver com este assunto é uma manifestação 
de seu compromisso com o aprendizado ao longo da vida. Minha 
esperança é que as informações contidas nestas páginas tenham 
proporcionado uma visão mais profunda e significativa da importân-
cia da EJA na construção de uma sociedade mais justa e educada.

É inegável que a EJA desempenha um papel vital na vida 
de inúmeras pessoas que buscam aprender, crescer e superar obs-
táculos para alcançar seus objetivos educacionais. No entanto, não 
podemos ignorar os desafios que essa modalidade enfrenta. É um 
fato lamentável que, em muitos casos, a EJA não tenha recebido o 
apoio necessário por parte do governo e das instituições educacio-
nais. A falta de recursos, a infraestrutura precária e a falta de reconhe-
cimento adequado são obstáculos significativos que a EJA enfrenta.

No entanto, é importante lembrar que, apesar desses desa-
fios, a EJA persiste, graças ao comprometimento de educado-
res, alunos e comunidades que acreditam no poder da educação.  
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Este livro é um tributo a todos aqueles que lutam diariamente para 
tornar a EJA uma realidade acessível a todos que desejam aprender, 
independentemente de sua idade ou origem.

Ao encerrar esta obra, deixo-lhe uma reflexão: a EJA é mais 
do que uma modalidade educacional; é um testemunho da resiliên-
cia humana e da sede de conhecimento que transcende as barreiras 
do tempo. Como sociedade, temos o dever moral de apoiar e investir 
na EJA, pois é por meio dela que construímos um futuro mais bri-
lhante e igualitário.

Uma vez mais, agradeço-lhe por fazer parte desta jornada 
literária. Que as palavras contidas neste livro continuem a ecoar em 
sua mente e coração, inspirando-o a ser um defensor da educação 
em todas as suas formas.

Com gratidão,

Marcelo Penteado de Toledo
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ARROIO, A.; GIORDAN, M. O vídeo educativo: aspectos da organização do ensino. 
Química Nova na Escola, v. 24, n. 1, p. 8-11, 2006.

ARROYO, M. G. Educação de jovens-adultos: um campo de direitos e de responsabilidade 
pública. In: SOARES, L.; GIOVANETTI, M.A.C.; GOMES, N.L. Diálogos na educação de 
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de professores. Campinas: Autores Associados, 2006. p. 39-56.



78S U M Á R I O

RIBEIRO, R. J. O mestrado profissional na política atual da Capes. Revista Brasileira de 
Pós-Graduação, Brasília, v. 2, n. 4, p. 8-15, 2005.

RIBEIRO, R. J. Ainda sobre o mestrado profissional. Revista Brasileira de Pós- 
Graduação, Brasília, v. 2, n. 6, p. 313-315, 2006.

RIZZATTI, I.M. et al. Os produtos e processos educacionais dos programas de pós-
graduação profissionais: proposições de um grupo de colaboradores. Actio: Docência 
em Ciências, v. 5, n. 2, p. 1-17, 2020.

ROMANOWSKI, J. P.; ENS, R. T. As pesquisas denominadas do tipo “Estado da Arte” em 
educação. Diálogo Educ., Curitiba, v. 6, n. 19, p. 37-50, 2006.

RODRIGUÉZ, A. S. M.; DEL PINO, J. C. Abordagem ciência, tecnologia e sociedade (CTS): 
perspectivas teóricas sobre educação científica e desenvolvimento na América Latina. 
Revista de Educação, Ciência e Tecnologia, v. 6, n. 2, p. 1-21, 2017.
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